LEI MUNICIPAL Nº. 1515/2017
Acrescenta o inciso XXII ao § 2º e o § 5º, ambos ao art. 26; altera a redação do inciso IV e acrescenta os §§ 7º e 8º ao art. 24.A; e inclui alíquota na Tabela que constitui o Anexo Único, todos, da Lei Municipal nº. 799/2003. 

LAURO RODRIGUES VIEIRA, Prefeito Municipal de São Jose do Herval, Estado do Rio Grande do Sul, usando das atribuições que lhe são conferidas em Lei.


FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Os parágrafos 2º e 5º do artigo 26 da Lei Municipal 799/2003, passam a vigorar com as seguintes alterações a sua redação:

“Art. 26 – O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, na falta de estabelecimento, no local do domicílio do prestador. 
................................................

§ 2º - Independentemente do disposto no caput e § 1º deste artigo, o ISS será devido ao Município de São José do Herval, sempre que seu território for o local:

...............................................

XXII – do domicílio do tomador do serviço no caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito ou débito e demais descritos no subitem 15.01; 
...............................................

§ 5º - Na hipótese de descumprimento do disposto nos §§ 1º ou 2º do art. 26 desta Lei, o imposto será devido no local do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele tiver domiciliado.” 

Art. 2º - A redação do art. 24.A Lei Municipal 799/2003, passa a vigorar com a alteração de seu inciso IV e acrescido dos §§ 7º e 8º, os quais possuem a seguinte redação:

“Art. 24.A – São responsáveis pelo crédito tributário ao ISS, sem prejuízo da responsabilidade supletiva do contribuinte, pelo cumprimento total das obrigações, inclusive no que se refere a multa e aos acréscimos:

...............................................

IV – A pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos serviços descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 15.01, 17.05 e 17.10 da Lista.

..................................................

§ 7º - Nos casos dos serviços descritos nos subitens 10.04 e 15.09, o valor do imposto é devido ao Município declarado como domicílio tributário da pessoa jurídica ou física tomadora do serviço, conforme informação prestada por este.

§ 8º - No caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito e débito, descritos nos subitem 15.01, os terminais eletrônicos ou as máquinas das operações efetivas deverão ser registrados no local do domicílio do tomador do serviço.”
Art. 3º - A lista de serviços constante no Anexo Único da Lei Municipal 799/2003, no item RECEITA BRUTA, passa a vigorar com as seguintes descrições e alíquotas:

“RECEITA BRUTA – INCIDÊNCIA VARIÁVEL:

a) Serviços de execução de obras civis ou hidráulicas.......................3%

b) Agenciamento, corretagem, comissões, representação e qualquer outro tipo de intermediação.............................................................3%

c) Qualquer tipo de prestação de serviço não previsto nas letras anteriores e nas subsequentes........................................................3%

d) Exploração de Rodovias mediante a cobrança de pedágios..........5%

e) Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito.............................5%"

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Parágrafo único. A eficácia das alterações levadas a efeito através da presente Lei, por importar na alteração da forma de incidência do tributo ISS sobre serviço previsto na Lei Municipal nº. 799/2003 em vigor, somente ocorrerá a partir de 1º de janeiro de 2018.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO HERVAL, EM 25 DE SETEMBRO DE 2017.   
LAURO RODRIGUES VIEIRA,

 PREFEITO MUNICIPAL
